
 
ESTADO DE SANTA CATARINA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAFRA 
 

DECRETO Nº 4.676 
DE 03 DE NOVEMBRO DE 2021 

 

 

REGULAMENTA O TRATAMENTO 
FAVORECIDO, DIFERENCIADO E 
SIMPLIFICADO PARA AS 
MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE, AGRICULTORES 
FAMILIARES, PRODUTORES RURAIS 
PESSOA FÍSICA, 
MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS 
E SOCIEDADES COOPERATIVAS DE 
CONSUMO NAS CONTRATAÇÕES 
PÚBLICAS DE BENS, SERVIÇOS E 
OBRAS NO ÂMBITO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 
 

 

 O Prefeito do Município de Mafra, EMERSON MAAS, no uso de suas 

atribuições legais, de acordo com o art. 68, inciso XVII da Lei Orgânica do Município, 

e tendo em vista o disposto nos arts. 42 a 45 e arts. 47 a 49 da Lei Complementar 

Federal n. 123/2006; 

  

DECRETA: 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Nas contratações públicas de bens, serviços e obras, deverá ser 

concedido tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas 

e empresas de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa física, micro-

empreendedor individual - MEI e sociedades cooperativas de consumo, nos termos 

deste Decreto, com o objetivo de:  
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I - promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local e regio-

nal; e,  

II - ampliar a eficiência das políticas públicas.  

III - o incentivo à inovação tecnológica;  

IV - o fomento do desenvolvimento local, através do apoio aos arranjos pro-

dutivos locais e associativismo.  

§ 1º Subordinam-se ao disposto neste Decreto, além dos órgãos da 

administração pública municipal direta, os fundos especiais, as autarquias, e as 

fundações públicas, e as demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo 

Município. 

§ 2º Para fins do disposto neste Decreto, serão beneficiados pelo tratamento 

favorecido apenas o produtor rural pessoa física e o agricultor familiar conceituado 

na Lei Federal nº 11.326/2006, que estejam em situação regular junto à Previdência 

Social e ao Município e tenham auferido receita bruta anual até o limite de que trata 

o inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006.  

§ 3º O Microempreendedor Individual – MEI é modalidade de microempresa, 

sendo vedado impor restrições no que concerne à sua participação em licitações em 

função de sua natureza jurídica.  

 

Art. 2º Para a ampliação da participação das microempresas e empresas de 

pequeno porte nas licitações, os órgãos ou entidades contratantes:  

I - terão por objetivo estabelecer e divulgar um planejamento anual das con-

tratações públicas a serem realizadas, com a estimativa de quantitativo e de data 

das contratações no sítio oficial do município, em murais públicos, jornais ou outras 

formas de divulgação;  

II – deverão padronizar e divulgar as especificações dos bens e serviços 

contratados, de modo a orientar as microempresas e empresas de pequeno porte 

para que adéquem os seus processos produtivos; e  

III – deverão, na definição do objeto da contratação, não utilizar especifica-

ções que restrinjam injustificadamente a participação das microempresas e empre-

sas de pequeno porte sediadas localmente ou na região;  
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IV - sempre que possível, condicionar a contratação ao emprego de mão-de-

obra, materiais, tecnologia e matérias-primas existentes no local para execução, 

conservação e operação.  

 

Art. 3º As necessidades de compras de gêneros alimentícios perecíveis e 

outros produtos perecíveis, por parte dos órgãos da Administração Direta do Municí-

pio, suas autarquias e fundações, sociedades de economia mista, empresas públi-

cas e demais entidades de direito privado controladas, direta ou indiretamente, pelo 

Município, serão preferencialmente adequadas à oferta de produtores locais ou regi-

onais.  

 

Art. 4º Nas aquisições de bens ou serviços comuns na modalidade pregão, 

que envolvam produtos de pequenas empresas ou de produtores rurais, estabeleci-

dos na região, salvo razões fundamentadas, deverá ser dada preferência pela utili-

zação do pregão presencial.  

 

Art. 5º Nos procedimentos de licitação, deverá ser dada a mais ampla divul-

gação aos editais, inclusive junto às entidades de apoio e representação das micro-

empresas e das pequenas empresas para divulgação em seus veículos de comuni-

cação. 

 

CAPÍTULO II 

DO ENQUADRAMENTO 

 

Art. 6º Para fins do disposto neste Decreto, o enquadramento como:  

I - microempresa ou empresa de pequeno porte se dará nos termos do art. 

3º, caput, incisos I e II, e § 4º da Lei Complementar nº 123, de 2006;  

II - agricultor familiar se dará nos termos da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 

2006;  

III - produtor rural pessoa física se dará nos termos da Lei nº 8.212, de 24 de 

julho de 1991;  
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IV - microempreendedor individual se dará nos termos do § 1º do art. 18-A 

da Lei Complementar nº 123, de 2006; e  

V - sociedade cooperativa se dará nos termos do art. 34 da Lei nº 11.488, de 

15 de junho de 2007, e do art. 4º da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971.  

 

§ 1º O licitante é responsável por solicitar seu desenquadramento da condi-

ção de microempresa ou empresa de pequeno porte quando houver ultrapassado o 

limite de faturamento estabelecido no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

no ano fiscal anterior, sob pena de ser declarado inidôneo para licitar e contratar 

com a administração pública, sem prejuízo das demais sanções, caso usufrua ou 

tente usufruir indevidamente dos benefícios previstos neste Decreto.  

§ 2º Deverá ser exigida do licitante a ser beneficiado por este Decreto, a 

declaração, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais para a 

qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, 

microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou 

sociedade cooperativa de consumo, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido nos art. 42 ao art. 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

CAPÍTULO III 

DA EXCLUSIVIDADE 

 

Art. 7º A Administração Pública deverá realizar processo licitatório destinado 

exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos 

itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).  

Parágrafo único. Será considerado, para efeitos dos limites de valor estabe-

lecidos neste artigo, cada item separadamente ou, nas licitações por preço global, o 

valor estimado para o grupo ou o lote da licitação que deve ser considerado como 

um único item. Assim, deve-se sempre observar os valores individualmente aplican-

do a exclusividade aos itens ou lotes que não excederem o valor de R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais).  

 

Art. 8º Não se aplica o disposto no artigo anterior, quando:  
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I - não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados co-

mo microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente 

identificadas no momento da construção do quadro referencial de preços e capazes 

de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;  

II - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as em-

presas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou repre-

sentar prejuízo ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser contratado, ou onerar a 

proposta acima do valor de mercado, justificadamente no edital;  

III - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da 

Lei Federal nº 8.666/1993, excetuadas as dispensas tratadas pelos incisos I e II do 

caput do referido art. 24, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente por 

microempresas e empresas de pequeno porte, observados, no que couber, os inci-

sos I, II e IV do caput deste artigo; ou  

IV - o tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar, justi-

ficadamente, pelo menos um dos objetivos previstos no art. 1º.  

 

Parágrafo único. Para o disposto no inciso II do caput, considera-se não van-

tajosa a contratação quando:  

I - resultar em preço superior ao valor estabelecido como referência; ou  

II - a natureza do bem, serviço ou obra for incompatível com a aplicação dos 

benefícios.  

 

CAPÍTULO IV 

DO DIREITO DE PREFERÊNCIA 

 

Art. 9º Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, prefe-

rência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.  

§ 1º Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apre-

sentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 

10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.  

§ 2º Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1º 

deste artigo será de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço.  
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§ 3º O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta vá-

lida não houver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.  

 

Art. 10 A preferência de que trata o caput do artigo anterior será concedida 

da seguinte forma:  

I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada po-

derá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certa-

me, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;  

II - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno 

porte, na forma do inciso I deste parágrafo, serão convocadas as remanescentes 

que porventura se enquadrem na situação de empate, na ordem classificatória, para 

o exercício do mesmo direito; 

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas 

e empresas de pequeno porte que se encontrem em situação de empate, será reali-

zado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresen-

tar melhor oferta. 

§ 1º No caso de pregão, a microempresa ou empresa de pequeno porte 

mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo má-

ximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.  

§ 2º Nas demais modalidades de licitação, o prazo para os licitantes apre-

sentarem nova proposta será estabelecido pelo órgão ou pela entidade contratante e 

estará previsto no instrumento convocatório.  

 

CAPÍTULO V 

DA REGIONALIDADE 

 

Art. 11 Para efeitos deste Decreto, considera-se:  

I – local ou municipal: o limite geográfico do município onde será executado 

o objeto da contratação;  

II – regional: uma das alternativas a seguir, de conformidade com o que dis-

puser o instrumento convocatório:  
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a) o âmbito dos municípios constituintes da mesorregião e/ou da microrregi-

ão geográfica a que pertence o próprio Município, definida pelo IBGE para Santa 

Catarina;  

b) o âmbito dos municípios constituintes da Associação dos Municípios do 

Planalto Norte Catarinense – AMPLANORTE, a que pertence o próprio Município, 

acrescido do Município de Rio Negro/PR; 

c) outro critério superior aos limites geográficos do próprio Município, dentro 

do Estado, desde que justificado.  

 

Art. 12 Para a aplicação dos benefícios previstos poderá, de acordo com o 

art. 47, caput, da Lei Complementar Federal no 123/2006, ser concedida, justifica-

damente, prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno por-

te sediadas local ou regionalmente, até o limite de dez por cento do melhor preço 

válido, nos seguintes termos:  

a) aplica-se o disposto neste inciso nas situações em que as ofertas apre-

sentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou re-

gionalmente sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores ao melhor preço 

válido;  

b) a prioridade será para as microempresas e empresas de pequeno porte 

sediadas no Município de Mafra/SC;  

c) não tendo microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no Mu-

nicípio de Mafra/SC, cuja proposta esteja no limite de 10% previsto no caput, a prio-

ridade poderá ser dada para as microempresas e empresas de pequeno porte regio-

nais, assim entendidas como aquelas sediadas em municípios da região;  

d) para a modalidade de pregão o limite previsto neste parágrafo, será verifi-

cado após a fase de lances verbais;  

e) quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência 

para produto nacional em relação ao produto estrangeiro previstas no art. 3º da Lei 

Federal nº 8.666/1993, a prioridade de contratação prevista neste artigo será aplica-

da exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, de 

acordo com os Decretos de aplicação das margens de preferência, observado o limi-

te de vinte e cinco por cento estabelecido pela citada lei; e,  
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f) a aplicação do benefício previsto neste inciso e do percentual da priorida-

de adotado, limitado a dez por cento, deverá ser motivada, nos termos dos arts. 47 e 

48, § 3º, da Lei Complementar Federal nº 123/2006.  

 

CAPÍTULO VI 

DA REGULARIDADE FISCAL 

 

Art. 13 As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da 

participação em certames licitatórios, deverão apresentar desde logo toda a docu-

mentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 

mesmo que esta apresente alguma restrição.  

§ 1º Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal 

quando da comprovação de que trata o caput, será assegurado o prazo de cinco 

dias úteis, prorrogáveis por igual período, para a regularização da documentação, a 

realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certi-

dões negativas ou positivas com efeito.  

§ 2º A comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas 

de pequeno porte somente será exigida para fins de assinatura do contrato, à ser 

regulamentado pelo edital de licitação.  

§ 3º Para aplicação do disposto no §1º, como prazo para regularização fis-

cal, o termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente dor declarado 

vencedor do certame.  

§ 4º A prorrogação do prazo previsto no §1º poderá ser concedida, a critério 

da Administração Pública.  

§ 5º A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorre-

rá após os prazos de regularização fiscal de que tratam os §1º a §4º.  

§ 6º A não regularização da documentação no prazo previsto nos §1º a §º4 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93 de 21 de junho de 1993, sendo facultado à 

Administração Pública convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classifi-

cação, ou revogar a licitação. 
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CAPÍTULO VII 

DA SALA DO EMPREENDEDOR 

 

Art. 14 Fica instituída a Sala do Empreendedor para a divulgação de editais, 

além dos exigidos em Lei, e atendimento aos empreendedores com relação a Com-

pras Públicas realizadas pelo Município.  

 

Art. 15 Fica instituído que os programas alimentares que o Município partici-

pe, sejam de verba própria ou conveniada, serão divulgados na Sala do Empreen-

dedor, além dos exigidos em Lei, e os questionamentos apresentados neste local.  

 

Art. 16 Fica instituída a Sala do Empreendedor como local específico, além 

dos exigidos em Lei, para publicação de credenciamento para empreendedores indi-

viduais, microempresas e empresas de pequeno porte, para atividades de tarefa 

descritos pela alínea “d” do inciso VIII do art. 6º da lei nº 8.666/93.  

 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 17 O disposto neste decreto aplica-se também, desde que tenham aufe-

rido, no ano-calendário anterior, receita bruta até o limite definido no inciso II do ca-

put do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006:  

I - às sociedades cooperativas, nela incluídos os atos cooperados e não-

cooperados (Lei federal nº 11.488, de 15 de junho de 2007, art. 34, conversão da 

MP nº 351, de 2007);  

II - ao produtor rural pessoa física e ao agricultor familiar conceituado na Lei 

no 11.326, de 24 de julho de 2006, com situação regular na Previdência Social e no 

Município (LC federal nº 123, de 2006, art. 3º-A, na redação da LC federal 147, de 

2014).  

 

Art. 18 Aplica-se supletivamente a este Decreto, a legislação federal perti-

nente.  
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Art. 19 Este Decreto entra em vigor 15 (quinze) dias após a data de sua pu-

blicação.  

Parágrafo único. Não se aplica o disposto neste Decreto aos processos com 

instrumentos convocatórios publicados antes do início de sua vigência.  

 

Mafra/SC, 03 de novembro de 2021. 

 

 

EMERSON MAAS 

Prefeito Municipal  

 


